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1 

INTR! 

5U,\.1ÁR10: 1.1 Liberdades públicas e ppunidade - 1.3 O problema das prov,

1.1 liberdades públicas e processo
As Constituições, nas democraciasbastante semelhantes entre si. As liberdclaradas na Constituição brasileira de 1 que nas anteriores, com excepcional ênf;do indivíduo em matéria penal e processO exercício de ações investigatóriaspenal quase invariavelmente colide com,erigem em torno dos direitos da personalmidade, envolvendo a liberdade do homfNa vigência da Constituição anteri<de "direitos à integridade moral", cunhadimplícitos, decorrentes do regime e dos p coma o direito à honra, ao recato, à image1Constituição vigente inova, ao tornar exp midade, à vida privada, à honra e à imagenainda, as já consagradas inviolabilidades IV), da liberdade espiritual Cinc. VI), da exz(inc. IX), do domicílio (inc. XI) e do sigilo dtelegráficas e telefônicas, ora abrangendo t,

1. Cf. FERREIRA F1LH0, Manoel Gonçalves. Curse2. Sobre o assunto, a profunda e minuciosa aLiberdades públicas e processo penal, 1976. V., lde estar só: tutela penal da intimidade, l 970, e.da intimidade, l 987. 3. FRANÇA, Rubens Umongi. Manual de direito e
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